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ANEXO II— TERMO DE REFERÊNCIA 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitantes (s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação, exigida 

conforme a natureza jurídica do solicitante. 
a) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional, dos dirigentes; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://w".gov.briempresas-e-
negociosipt-briempreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
c.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
d.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; e 
f) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
2.1. Relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista, o licitante deverá apresentar: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal (ISS) ou distrital, conforme o caso, 
relativa à sede e domicílio do licitante, pertinente ao ramo de atividade que exerce e compatível com o objeto 
desta licitação; 
c) Comprovação de Registro ou Alvará de licença do licitante atualizado expedido pela Vigilância Sanitária 
Estadual ou Municipal, de acordo com o Código Sanitário e Leis Complementares. 
d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

e) prova da regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ou Distrital, dentro do prazo de validade. 

f) prova da regularidade dos recolhimentos do FGTS, será efetuada mediante a apresentação da certidão 

expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme a linha "a", do artigo 27, da Lei n° 8.036/1990, devidamente 

atualizada; 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 

5.452, de 1° de maio de 1943. 
h) declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 
i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
j) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

3. QUALIFICAÇÃOECONOM ICO-FINANCEIRA: 
3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão 
competente de origem) 
a) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

b) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo OU patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°). 

d) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei 
n°14.133, de 2021, art. 69, §6°) 

e) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
3.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, Certidão negativa 
de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, 
desde que admitida a sua participação na licitação. 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.1. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o 
(a) licitante fornece ou forneceu bens de natureza e espécie condizentes com o objeto do Edital e seus anexos. 
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a) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

c) Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que comprove o fornecimento do 

objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no item anterior. 

d) Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ôes) não sejam suficientes para o 

convencimento do Agente de Contratação, promover-se- á diligência para a comprovação da capacidade técnica. 

d.1)Havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o(a) Agente de Contratação Pregoeiro e equipe 
de apoio, poderão promover diligencia junto ao emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e: 

d.2). Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
d.2). Constatada a não veracidade, a licitante será INABILITADA, sendo o fato encaminhado à 

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as 
• sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

5.0UTRAS DECLARAÇÕES 
5.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Prevdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
5.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus anexos; 
5.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
5.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega dos 
documentos de habilitação. 
5.6. Declaração de inexistência ou existência de nepotismo para fins de cumprimento da Súmula Vinculante n° 13 
do STF, conforme modelo de declaração previsto no ANEXO 11.1 — TERMO DE REFERÊNCIA - DECLARAÇÃO 
DE NEPOTISMO. 
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ANEXO 11.1 — TERMO DE REFERÊNCIA 
DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

PREGÃO N° PE /2026-SESA 

,xuNICIP4z

Ass 
0 DO c °e 

•i*S) 
4. 4/ "G 

1;ág. N2  IA o5 Ct.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01(UMA) AMBULÂNCIA TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO, PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ — CEARÁ, 

conforme especificações constantes do termo de referencia e anexos. 

Eu Estado Civil: ,RG 

n° , órgão emissor:  ,CPF n° , declaro 

para os devidos fins e efeitos: 

io
( ) NÃO POSSUO relação de matrimônio, união estável ou de parentesco consanguíneo (em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau) ou por afinidade (em linha reta até terceiro grau, ou em linha colateral até o 

segundo grau), com PREFEITO, VICE- PREFEITO,CHEFE DE GABINETE, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, 
PRESIDENTE DE AUTARQUIA / EMPRESA ESTATAL, VEREADORES, ou servidores da mesma Pessoa 
Jurídica investido em cargos de Direção, Chefia, ou Assessoramento nos termos da Súmula Vinculante (SV) n° 
13, do Supremo Tribunal Federal (STF). 

( ) POSSUO relação de matrimônio, união estável ou de parentesco consanguíneo (em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau) ou por afinidade (em linha reta até terceiro grau, ou em linha colateral até o segundo grau), com 
PREFEITO, VICE- PREFEITO, CHEFE DE GABINETE, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, PRESIDENTE DE 
AUTARQUIA / EMPRESA ESTATAL, VEREADORES, ou servidores da mesma Pessoa Jurídica investido em 
cargos de Direção, Chefia, ou Assessoramento nos termos da Súmula Vinculante (SV) n° 13, do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

Nome do parente: 
Grau de parentesco: Cargo: 

DECLARO, finalmente, sob minha responsabilidade pessoal, civil, administrativa e penal, na conformidade da Lei 
• Federal n°7.115/83 e no art. 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras e que conheço o teor da SV n° 13 do STF que veda a prática do nepotismo na Administração Pública 
Direta e Indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

DECLARO, ainda possuir qualificação técnica necessária para assumir o compromisso o qual estou sendo 
investido. 

Tianguá, Ceará, , de de 2026. 

Assinatura do Declarante 
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